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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra é decorrente da pesquisa que originou a tese de doutorado do autor, desenvolvida em 2021; onde foi abordado o fenômeno das migrações forçadas, com especial enfoque na migração infantil.




    A ideia inicial é apresentar a evolução histórica do tema, as mazelas a que estão submetidas as pessoas que migram em busca de refúgio, bem como o arcabouço normativo que regulamenta sua concessão no Brasil.




    Pretende-se ainda estimular o debate acadêmico sobre as migrações e a implementação de políticas públicas com a absoluta prioridade aos menores migrantes, o que certamente contribuirá para a mitigação de suas vulnerabilidades.




    Trata-se de um referencial teórico enriquecido com base na obra de diversos autores de destaque no cenário internacional, como Zygmunt Bauman, Julieta Morales Sánchez, Jacqueline Bhabha, Guy Goodwin-Gill, Barbara Gornik, além de autores nacionais renomados, a exemplo de Liliana Jubilut, Luís Vedovato, Danielle Annoni, Rosana Baeninger, André de Carvalho Ramos, dentre outros.




    A obra está organizada em um capítulo introdutório, e outros quatro capítulos de desenvolvimento, sendo dividida em duas partes: a primeira, capítulos dois e três, se refere a apresentação e discussão sobre a evolução dos instrumentos jurídicos internacionais e de âmbito interno sobre a temática de refúgio, direitos humanos e direitos das crianças.




    Já na segunda parte, capítulos quatro e cinco, é onde a abordagem se aprofunda para a construção das proposições formuladas para a integração das crianças refugiadas, numa estruturação lógica que partiu dos pressupostos previamente formulados no bojo da pesquisa inicial, incluindo a combinação da legislação correlata.




    Espera-se que a leitura seja prazerosa e enriquecedora ao leitor.




    Dezembro de 2022.




    O autor.


  




  

    PREFÁCIO




    Acontecimentos dos últimos anos, intensificaram o número de pessoas desterradas, ou seja, aquelas que por algum motivo já não podem viver em sua pátria, solo no qual nasceram ou estão vinculados por uma relação de nacionalidade.




    Neste grupo, merece destaque aqueles são forçadas a se deslocarem, deixando os seis países de origem para se aventurarem em outros países, em razão de perseguições que colocam em risco as suas vidas ou integridade física.




    Se os refugiados já merecem atenção especial, dentre eles, um grupo merece atenção prioritária: as crianças, com destaque para as crianças desacompanhadas, ou seja, aqueles que estão sozinhas nessa jornada de desterro, desacompanhadas de pai, mãe ou qualquer outro familiar.




    Essa atenção prioritária às crianças e adolescentes, no caso do Brasil, tem sede constitucional, pois o art. 227é expresso em afirmar que: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.




    Se a Constituição e a Lei, em especial o Estatuto da Criança e do Adolescente, são primorosas em garantir os direitos das crianças e adolescentes, a prática diária nem sempre concretiza essas previsões normativas, deixando crianças e adolescentes à mercê da própria sorte.




    A academia, da mesma forma, nem sempre tem dedicado páginas para estudar a situação de crianças, tampouco das refugiadas, o que acaba tornando de imensa importância a presente obra, leitura obrigatória para todos aqueles que se preocupam com a concretização dos preceitos normativos previstos em defesa de crianças e adolescentes, bem como para aqueles que se dedicam ao estudo da situação dos refugiados.




    O autor, acadêmico dedicado em seus estudos, soube identificar um importante problema que para muitos ainda continua a ser invisível ou invisibilizado.




    Assim, primeiramente gostaria de agradecer à Editora Dialética a publicação desta importante obra e desejar a todos uma excelente leitura.




    Verão de 2022




    Jefferson Aparecido Dias




    Doutor em Direitos Humanos e Desenvolvimento pela Universidade Pablo de Olavide, Sevilha (Espanha), Professor da Graduação, do Mestrado e do Doutorado em Direito da UNIMAR (Universidade de Marília) e Procurador da República.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Atualmente, mais de 80 milhões de pessoas estão em deslocamento forçado ao redor do mundo; a motivação para esses deslocamentos são variadas: violação de direitos humanos, crises econômicas, desastres ambientais, conflitos armados em seus países de origem etc.




    As pessoas que são forçadas a se deslocar estão em situação de grande vulnerabilidade, a qual, por vezes, é extrema (FOXEN, 2021, p. 171). E, em busca de proteção, podem ser privadas de seus direitos mais básicos, não por opção, mas por absoluta necessidade, embora haja tanta insensibilidade ao seu sofrimento (BAUMAN, 2011, p. 37).




    Esse movimento migratório forçado normalmente ocorre em direção aos países mais desenvolvidos, mas nem sempre é assim. Na verdade o destino mais frequente é onde o perigo e a violência não estejam no cotidiano dessas pessoas, independentemente da situação econômica do país (GUERRA, 2018, p. 192).




    Enquanto alguns “governos” estão discutindo medidas para conter a migração, milhares de pessoas estão sendo submetidas a violências que nem todos conseguem imaginar. Estão à espera de um socorro; este assegurado pelo Direito Internacional, mas nem sempre implementado de forma eficaz.




    Nesse contexto, é importante consignar que cerca de 26 milhões dessas pessoas em deslocamento forçado são consideradas refugiadas, ou seja, vítimas de perseguição que coloca em risco sua vida ou integridade física.




    As crianças e adolescentes representam cerca de cinquenta por cento do total de refugiados, as quais estão em deslocamento com suas famílias, ou até mesmo desacompanhadas; situação essa que as coloca em situação de extrema vulnerabilidade em razão da exposição a experiências traumáticas, exploração, abusos diversos, dentre outras violações de sua dignidade.




    Outrossim, é certo que o Brasil continua ocupando uma posição de relevância no cenário regional em relação a concessão de refúgio. Isso pode ser explicado pelo histórico de imigração ao longo de sua história, mas também porque é um dos pioneiros na implementação da legislação específica sobre o tema.




    Nesse contexto se insere a justificativa para a pesquisa que originou esta obra, pois o que chamou nossa atenção foram as tristes histórias divulgadas na mídia sobre os refugiados que morrem diariamente durante a travessia em busca de refúgio, em especial as histórias trágicas relacionadas a migração infantil, como o que ocorreu com o pequeno Ailan Kurdi (capítulo 3.3).




    Sendo assim, considerando esse perfil de migrantes tão vulneráveis, bem como a preocupação dos atores sociais sobre esse fenômeno, é importante analisar a situação no cenário nacional para identificar a forma como o Brasil têm conseguido lidar com o fenômeno da migração infantil.




    Para tanto, nosso objetivo é identificar os desafios enfrentados pelas crianças migrantes, seja durante a travessia ou no processo de integração; bem como propor a elaboração de um plano de ações à luz do “melhor interesse”, conforme será demonstrado a seguir.


  




  

    2. AS MIGRAÇÕES FORÇADAS NA ATUALIDADE E A PROTEÇÃO AOS DIREITOS DOS REFUGIADOS




    Como se sabe, nem todos os migrantes se movimentam pela mesma razão. Há muitas categorias de migrantes, desde estudantes, diplomatas, antropólogos, dentre outros, cujo deslocamento ocorre por motivos e períodos distintos, embora frequentemente sejam encarados de forma agrupada (BHUGRA, 2021, p. 8).




    A migração é um fenômeno complexo, heterogêneo e plural que acompanha a história da humanidade desde os tempos mais remotos (MORALES SÁNCHEZ, 2020, p. 395); não se trata de um fenômeno novo (BAUMAN, 2017, p. 69-70); (MORALES SÁNCHEZ, 2020, p. 395) e tampouco diminuirá no curto prazo.




    Para se ter uma ideia do quanto a questão das migrações se tornou um tema relevante na atualidade, veja-se que até 2019, 272 milhões de pessoas viviam fora do seu país de nascimento (IOM, 2020, p. 2), cujo número vem sofrendo um aumento significativo desde o ano de 2010.




    E devido a essa relevância no contexto atual, o tema inclusive foi incluído na Agenda 2030, “plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, que busca fortalecer a paz universal”, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 2015 (AGENDA2030, 2021 ).




    Assim dispõe a Meta 10.7 “facilitar a migração e a mobilidade ordenada, segura, regular e responsável de pessoas, inclusive por meio da implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas”. (AGENDA2030, 2021). Essa Meta está incluída no ODS nº 10, o qual é um dos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030, e está relacionado a “redução das desigualdades”; o que constitui um indicativo da preocupação mundial com a questão das migrações (AGENDA2030, 2021).




    Destarte, é certo que, embora esse movimento migratório geralmente se manifeste em direção aos países desenvolvidos (GUERRA, 2018, p. 192), em se tratando de migrações forçadas, o país de destino frequentemente tem sido o local onde o perigo e a violência não estejam no cotidiano dos migrantes, independentemente da situação econômica desse país.




    Um elemento que sempre está presente nesse tipo de migração é justamente a existência de uma ameaça à integridade física do migrante, seja em razão de desastres climáticos, conflitos armados, perseguição de cunho político ou religioso, dentre outros fatores decorrentes de violência, os quais desencadeiam o sofrimento na vida de um indivíduo ou de toda a sua família. Aqueles que são compelidos a migrar em razão dessas circunstâncias imergem numa vulnerabilidade, por vezes, extrema. Para Foxen (2021, p. 171):




    Uma das preocupações mais relevantes no campo da ajuda humanitária nas últimas décadas tem sido os fluxos populacionais massivos produzidos por guerras, perseguições, desastres e outras consequências das mudanças globais. Embora a maioria dos migrantes ainda se movam voluntariamente, a taxa de deslocamento forçado ao redor do mundo acelerou enormemente nos últimos 20 anos, uma consequência da crescente instabilidade geopolítica e ambiental, nos últimos anos, esse problema explodiu, com números elevados de indivíduos fugindo de circunstâncias insustentáveis em suas comunidades. Hoje, uma pessoa é deslocada à força de sua casa a cada dois segundos; só em 2017, 16,2 milhões de pessoas foram deslocadas à força. [grifo nosso]




    Conforme o ACNUR, 82.4 milhões de pessoas estavam em deslocamento forçado ao redor do mundo até 2020; esse quantitativo é composto por apátridas, deslocados internos, deslocados ambientais, e também por refugiados (UNHCR, 2021, p. 2-3).




    Note-se que somente em situação de refúgio existem cerca de 26 milhões de pessoas, provenientes de diversos países que atravessam conflitos internos ou crises humanitárias. Veja-se o gráfico a seguir:




    Gráfico 1: Percentual de refugiados
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base em UNHCR (2020, p. 3)




    Esse gráfico demonstra os cinco países com maior número de refugiados até 2019 (Síria, 6.6 mi; Venezuela, 3.7 mi; Afeganistão, 2.7 mi; Sudão do Sul, 2.2 mi; Mianmar, 1.1 mi), bem como o percentual do total ao redor do mundo, os quais buscam proteção principalmente em países vizinhos (UNHCR, 2020, p. 3).




    Na travessia em busca dessa proteção, muitas pessoas são privadas de seus direitos mais básicos, e não encaram esses desafios por opção, mas por extrema necessidade, embora haja tanta insensibilidade ao seu sofrimento. Bauman (2011, p. 37) salienta que os refugiados podem permanecer um estado de movimento que jamais se completará, não conseguindo se livrar de um “corrosivo senso de transitoriedade” (BAUMAN, 2011, p. 37).




    Para Cesare (2020, p. 250) frequentemente os migrantes são tratados como “anomalias intoleráveis”, um desafio à soberania dos Estados. De forma que as fronteiras personificam obstáculos construídos para dificultar ou impedir a concretização do direito humano de migrar, estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos.




    Hathaway e Neve (1997, p. 209) salientam que os Estados cada vez mais evitam cumprir suas obrigações precípuas quando os migrantes aportam em seu território. Aparentemente os governos estão convencidos de que eles jamais retornarão a suas casas, e portanto, adotam políticas que visam a dissuasão por meio de práticas repressivas e de contenção, ou ainda ofertam apenas uma singela proteção, muitas vezes desumana.




    Enquanto esses governos demonstram uma alguma disposição em atuar em relação a questão migratória, seja por discrição política ou talvez boa vontade, na verdade estão comprometidos com suas estratégias defensivas destinadas a evitar sua responsabilidade legal internacional para com os migrantes forçados (HATHWAY; NEVE,1997, p. 116).




    Muitos Estados acabam culpando os migrantes por suas crises, quando deveriam reconhecer a força e importância de sua mão de obra (PEREIRA, 2020, p. 9); deixam de construir pontes, portanto, para edificar muros (BAUMAN, 2017, p. 22-24). Frequentemente são encarados como “refugos humanos da fronteira global, os refugiados são os outsiders encarnados, os outsiders absolutos, outsiders que se tornam objeto de ressentimento e são recebidos em todos os lugares com rancor e despeito” (BAUMAN, 2011, p. 38).




    Ocorre nesse processo a “securitização” das migrações, onde supostas ameaças, personificadas nos migrantes, legitimam o uso da força e medidas “extraordinárias” como meio de resposta. Para CARRASCOSA (2018 p. 300):




    En un mundo globalizado e interdependiente, para la lógica securitaria las fronteras constituyen la puerta de entrada, pero también de contención, de los señalados como problemas de seguridad “emergentes”, entre los que se incluyen los desplazamientos irregulares de personas, junto con el contrabando, el tráfico de sustancias, y el terrorismo internacional, que ponen en peligro la estabilidad del proyecto europeo y estadounidense. En consecuencia, la política migratoria securitizada está ampliamente interconectada con la política de control de fronteras y de los flujos migratorios, adquiriendo una mayor dimensión en el discurso político a escala global. [grifo nosso]




    Em verdade a securitização consiste em práticas discursivas que produzem uma ameaça existencial. Ela se apresenta quando existe uma potencial ameaça à segurança, mesmo não sendo tangível, mas que é elevada a uma prioridade absoluta, justificando respostas extraordinárias, como a limitação de direitos GERARD (2012 p. 62).




    Por meio da securitização, ocorre uma espécie de punição aqueles que ingressam irregularmente num país diverso da sua origem, provocando diversos problemas relacionados a saúde, miséria, isolamento social GERARD (2012 p. 225).




    Nesse sentido, Bauman (2018) assevera que a “cultura do medo” é disseminada em meio a sociedade; e ideologias disciplinadoras acabam criando um horror aos refugiados e a mobilidade humana ao redor do mundo (SOUZA; OLIVEIRA, 2017, p. 22). As migrações são politizadas e tratadas como questão de segurança nacional (FARIAS; MATTEUCCI; CORREIA, 2018, p. 498-499). Assim:




    As preocupações com a segurança desde os ataques aos Estados Unidos em 11 de setembro de 2001 dominam o debate sobre o tema das migrações, e às vezes obscurecem os interesses legítimos de proteção dos indivíduos. Vários países, por exemplo, revisitaram seu sistema de asilo sob a ótica da segurança e, no processo, tornaram os procedimentos mais rígidos e introduziram modificações substanciais, por exemplo, ampliando os motivos para a retenção de solicitações, com o objetivo de detectar potenciais riscos à segurança. (TÜRK; NICHOLSON, 2003, p. 4). [grifo nosso]




    Toda essa perspectiva distorcida da existência de um “inimigo” em potencial é lançada sobre as pessoas em deslocamento forçado, o que pode potencializar a intolerância e o desrespeito num momento em que o ser humano deveria realmente ser mais humano.




    E em razão da logística precária e falta de preparo, os migrantes também podem ser vítimas de grupos criminosos que operam suas atividades em meio a tanta vulnerabilidade.




    Nessas circunstâncias, esses grupos encontram oportunidades para agir, seduzindo as vítimas com falsas promessas de favorecimento ou ajuda humanitária, quando na verdade são iscas para a prática da exploração humana em diversos aspectos (REZENDE, 2021, p. 58), dentre eles o trabalho escravo e a exploração sexual (MORALES SÁNCHEZ, 2020, p. 409).




    Para Cardoso e Annoni (2015, p. 152, 168), quando as vítimas conseguem se libertar desses grupos criminosos, muitas vezes se deparam com vários entraves burocráticos para a sua regularização no país onde se encontram; o que não deveria ocorrer pois são integrantes de um grupo social que sofre perigo iminente, devido a possibilidade de identificação por seus algozes (CARDOSO; ANNONI, 2015, p. 174).




    Destarte, concluídos esses apontamentos sobre as migrações forçadas, trataremos a seguir da proteção jurídica conferida aos refugiados, no Direito Internacional e no ordenamento jurídico brasileiro.




    2.1 O REFÚGIO PARA O DIREITO INTERNACIONAL




    Inicialmente, ressalta-se que o objetivo da proteção aos refugiados, conforme concebido no Direito Internacional, é garantir que essa proteção seja sólida, perene, projetada e oferecida com a atenção especial que a situação requer, até que seja mais vantajoso e seguro o retorno ao seu local de origem (HATHAWAY; NEVE, 1997, p. 2011).




    A base jurídica à proteção internacional dos refugiados está no Direito Internacional Público (JUBILUT, 2007, p. 80), de forma interligada ao Direito Internacional Humanitário (DIH) e o Direito Internacional dos Refugiados (DIR) (RAMOS, 2017, p. 274), os quais se complementam.




    Dessa forma, há muitos pontos de semelhança entre esses ramos, como o que ocorre em relação ao direito internacional dos direitos humanos e o direito dos refugiados e sua relação com o Princípio do non-refoulement (RAMOS, 2017, p. 275). Aqui é importante salientar:




    Os princípios em geral (não apenas os princípios fundamentais) são espécie do gênero normas jurídicas, distinguindo-se, de acordo com entendimento consagrado no seio da doutrina constitucional e mesmo (e antes disso) na teoria geral do Direito, de outras espécies normativas, em especial as regras. Assim, independentemente da existência de outras possibilidades de enquadramento dos princípios quanto à sua condição normativa, é possível, numa primeira aproximação, afirmar que princípios correspondem a normas dotadas de um significativo grau de abstração, vagueza e indeterminação (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2017, p. 334)




    Nesse contexto, alguns dos Princípios mais importantes reconhecidos internacionalmente nesta seara são o Non-refoulement, Igualdade, Prevalência dos Direitos humanos e Dignidade da Pessoa Humana. Vejamos breves considerações sobre cada um deles:




    a) Non-refoulement: Princípio atingiu a natureza de jus cogens de forma que os Estados estão impedidos de violá-lo em qualquer circunstância (PAULA, 2006, p. 51), também é conhecido como proibição de rechaço; embora desgastado em face das migrações em massa do atual contexto histórico, esse princípio consiste na proibição da devolução do solicitante de refúgio ou refugiado ao Estado onde há um perigo a sua vida (RAMOS, 2011, p. 32-33); A proibição do rechaço é uma das consequências mais importantes do reconhecimento do status de refugiado. (GOODWIN-GILL; MCADAM, 2007, p.1)




    b) Igualdade: estabelecido não apenas na Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), mas também em diversos instrumentos internacionais, como Pacto sobre os Direitos Civis e Políticos e Declaração Universal dos Direitos Humanos.




    A igualdade é a base dos princípios republicano e da democracia, devendo ser encarada sob as óticas formal e material. No primeiro caso se refere a identidade de direitos e deveres a coletividade por força da norma. E no segundo, está relacionada ao dever do Estado em propiciar igualdade de oportunidades, compensando desigualdades (DUTRA, 2017, p. 111). Ela transmite, portanto, a ideia de igualdade de direitos entre nacionais e estrangeiros.




    c) Prevalência dos Direitos humanos: Inicialmente é importante aclarar que os direitos humanos são uma categoria especial de direitos. Em sua análise sobre os direitos humanos para Dworkin, Murata (2017, p. 386) salienta que esses direitos são considerados como trunfos que o indivíduo possui em face da comunidade política.




    Prosseguindo na análise “Dworkianina”, Murata (2017, p. 394-395) afirma que os direitos humanos são preservados quando o Estado respeita a dignidade, mediante o autorrespeito e autenticidade. Assim, os direitos humanos “de bases gerais” tendem a serem universais, gozando de uma universalidade em potencial; são direitos cuja violação não pode ser concebida em qualquer interpretação inteligível (MURATA, 2017, p. 407-408).




    A prevalência dos Direitos humanos pode ser identificada no art. 4º, II da Constituição Brasileira; é um princípio que rege o Estado brasileiro nas relações externas e internas e posiciona o ser humano como destinatário do Direito Internacional (TEIXEIRA, 2012, p. 110).




    d) Dignidade da Pessoa Humana: A raiz da palavra “dignidade” vem de dignus, que ressalta o que possui importância ou honra (RAMOS, 2017, p. 75). Trata-se de um limite a atuação do Estado e das autoridades, a partir do entendimento de que a dignidade da pessoa é a base de todas as definições e de todos os caminhos interpretativos dos direitos fundamentais. É um valor fundante e a espinha dorsal da elaboração normativa, da mesma forma como os direitos fundamentais do homem (ROCHA, 1999, p. 28-29).




    Não basta ao ser humano nascer com dignidade, mas essa dignidade deve ser experimentada diariamente, por toda a vida. Enquanto vivemos numa sociedade, a dignidade precisa fazer parte da estrutura social, e isso deve ser fomentado pelo Poder Público (DALY, 2013, p. 55). Assim, veja-se:




    Uma reviravolta na sorte que torne uma pessoa sem-teto ou refugiada, uma prisão ou detenção, ou a incapacidade de encontrar um trabalho que não seja explorador, são fatores que dificultam uma pessoa manter sua. Aspectos relacionados a dignidade podem ser perdidos ou adquiridos, talvez, muitas vezes durante o curso da vida. Mas não basta ter a dignidade como um direito de nascença; é preciso, também, viver com dignidade. As autoridades públicas, incluindo os tribunais, devem estar sempre vigilantes para promover e preservar as condições onde a dignidade possa florescer. Enquanto as pessoas viverem juntas na sociedade, a dignidade demanda o sustento da estrutura social. (DALY, 2013, p. 55). (traduzido pelo autor).




    Nessa mesma linha afirma Immanuel Kant:




    O ser humano não é uma coisa, portanto, não é algo que pode ser usado apenas como um meio; em todas as suas ações, ele precisa sempre ser considerado uma finalidade em si. Por isso não posso dispor do ser humano que há em minha pessoa, ou seja, para mutilá-lo, destruí-lo ou matá-lo (KANT, 2018, p. 71-72).




    Conforme Kant, o ser humano é insubstituível pois possui uma dignidade; a qual está acima de qualquer preço e não pode ser trocada por uma coisa, e nem por outro ser humano (KANT, 2018, p. 77). A dignidade “é característica inata ao ser humano, racional e capaz de vontades, que o torna insubstituível e que coloca a sua existência biopsicológica e social acima de todo e qualquer preço” (FRAGA; OLIVEIRA, 2020, p. 76-77).




    Com efeito, concluídos esses apontamentos introdutórios sobre o Direito Internacional, vejamos mais sobre os instrumentos relacionados a proteção do refúgio.




    A Convenção de Genebra de 1933 relativa ao Estatuto Internacional dos Refugiados, foi um dos primeiros instrumentos jurídicos internacionais relacionados a refugiados, e portanto representa um marco na proteção a essas pessoas (JAEGER, 2001, p. 729-730).




    Foi idealizada pela Liga das Nações para ser aplicada aos russos e armênios, em decorrência das migrações e problemas diversos decorrentes da “Grande Guerra” ocorrida entre 1914 e 1918, e precedida por quatro acordos multilaterais elaborados entre 1922 e 1928; sendo um dos primeiros documentos a afirmar o princípio da “não devolução” (JAEGER, 2001, p. 729-730).




    A proteção aos refugiados também ganhou força com a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, a qual estabelece que “cada pessoa tem o direito a buscar e gozar de asilo em outros países sem sofrer perseguição” (RAMOS, 2017, p. 277). A Declaração Universal e a Convenção de 1933 foram relevantes instrumento precursores da Convenção de Genebra de 1951, que instituiu o Estatuto dos Refugiados.




    O Estatuto de 1951 estabelece um regime de direitos e também de responsabilidades aos refugiados (GOODWIN-GILL, 2001, p. 2); dentre esses direitos, prescreve que não se deve impor penalidades aos migrantes em razão de sua condição migratória, sem levar em conta prévia reivindicação de refúgio, pois os Estados têm o dever de promover a análise desse pedido, em razão do compromisso internacional de respeito aos direitos humanos (GOODWIN-GILL, 2001, p. 2).




    No documento foi consignado que o refugiado é a pessoa que está fora de seu país de residência ou nacionalidade, temendo ser perseguida em razão de sua religião, raça, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, de forma que não pode se valer da proteção de seu país. Veja-se:




    Art. 1º - Definição do termo “refugiado”.




    A. Para os fins da presente Convenção, o termo “refugiado” se aplicará a qualquer pessoa:




    […]




    Que, em conseqüência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele (ACNUR, 1951, p. 2). [grifo nosso]




    Esse instrumento foi o primeiro a disciplinar de forma genérica, os elementos que indicam a condição de refugiado, já que outros tratados já se referiam a grupos específicos. Entretanto havia uma limitação temporal aos eventos ocorridos na Europa antes de 1951, a qual foi suprimida somente em 1967, com a aprovação do Protocolo Adicional à convenção (RAMOS, 2017, p. 277).




    Note-se que a perseguição é um elemento-chave para identificação de uma situação de refúgio, cujo significado tem aspecto subjetivo, podendo ser praticado de diversas maneiras, tanto por agentes públicos, quanto por particulares (REZENDE, 2021, p. 26-27).




    Para Carneiro (2017, p. 97) não há uma definição precisa do termo “perseguição”, porém “é comumente aceito que se trata da possibilidade razoavelmente plausível de sofrer graves violações de seus direitos humanos fundamentais”.




    A dificuldade em delimitar de forma objetiva o elemento “perseguição” decorre do fato de que nem todas as formas de perseguição estão codificadas no Direito Internacional dos Direitos Humanos (REIS; MENEZES, 2014, p. 75).
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